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CURRICULUM VITÆ 
 
 

 

O Doutor JORGE FERREIRA SINDE MONTEIRO, nascido a 2 de outubro de 1944, é profes-

sor catedrático jubilado da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra.  

Naquela qualidade, foi o coordenador do III Ciclo de Estudos (Doutoramento) no período 

de transição para a organização segundo os princípios de Bolonha (2008-2010). 

Imediatamente após a jubilação, passou a desempenhar as funções de professor cate-

drático na Faculdade de Direito da Universidade Lusófona do Porto, tendo organizado o II Ciclo 

de Estudos (Mestrado), de que de que foi diretor durante vários anos. 

Nesta Faculdade regeu as unidades curriculares de “Direito das Obrigações”, I e II, do 1.º 

Ciclo, e, no II Ciclo (Mestrado em Ciências Jurídico-Empresariais), a de “Garantias nos Contratos 

Comerciais Internacionais”, tendo promovido diversos eventos académicos, com destaque para 

as duas “Jornadas” internacionais sobre “Responsabilidade Civil nas Relações Familiares” (2015 

e 2019)1 e dirigido a Revista (on line) da Faculdade. 

 

Inscrito na Ordem dos Advogados desde 1972, tem exercido como Jurisconsulto e Juiz-

Árbitro, participado em comissões de reforma legislativa, bem como em projetos de investiga-

ção e obras coletivas, de âmbito nacional e internacional, principalmente no domínio do direito 

da responsabilidade civil, onde tem várias obras publicadas. Neste plano destaca-se a sua cola-

boração no European Group of Tort Law e no European Civil Code Group. 

Dirigiu o grupo português do projeto de investigação europeu (RTN) sobre Fundamental 

Rights and Private Law in The European Union. 

 

  

 
1 “Jornadas Luso-Hispano-Brasileiras de Direito das Obrigações e Direito da Família”, realizadas na ULP em 
26 de novembro de 2015” e “Jornadas Luso-Hispano-Italianas (…)”, em 14 de março de 2019. 
As comunicações estão publicadas na Revista da Faculdade, respetivamente nos números VI e XII. 
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Formação Académica 

Estudos primários e secundários na cidade do Porto. 
 
 1968 - Licenciatura na Faculdade de Direito de Coimbra – bom com distinção, com dezasseis 
valores. 
 
 1972 – Curso Complementar de Ciências Jurídicas (Mestrado) – título da tese: Reparação Dos 
Danos Em Acidentes De Trânsito, Um Estudo de Direito Comparado Sobre a Substituição da Res-
ponsabilidade Civil por um Novo Seguro de Acidentes de Trânsito, separata do Vol. XIX do Suple-
mento ao BFD, Coimbra, 1974 (recensão pelo Prof. Dr. André TUNC, na Revue Internationale de 
Droit Comparé, 1984, pág. 273) – bom com distinção, com dezassete valores. 
 
 1990 - Doutoramento – Responsabilidade por Conselhos, Recomendações ou Informações, Co-
imbra, 1989 (recensão na revista Versicherungsrecht, ano 43 - 1992 -, pág. 682, da autoria do 
Prof. Dr. Ernst KLINGMÜLLER). Aprovado com distinção e louvor. 
 
 2001 - Agregação – Aprovado por unanimidade 

Atividades Anteriores 

 1968 - 1969 - Estágio para a advocacia, sob o patrocínio do Dr. Eduardo Ralha, Porto. 

 1971 - Monitor da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra. 

 1972 - Assistente eventual da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra. 

 1973 – 1975 - Técnico-especialista de Direito junto do Estado-Maior da Armada. 

 1976 – Membro (assessor) da Comissão de Revisão do Código Civil. 

 1977 - Assistente da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra. 

Desde 1978 –Investigador do Centro Interdisciplinar de Estudos Jurídico-Económicos da UC. 

 1978 – 1979 – Membro do Conselho Diretivo da FDUC. 

 1981 – Estágio de investigação no Max-Planck-Institut für Ausländisches und Internationles Pri-
vatrecht, de Hamburgo, como bolseiro da Max-Planck Gesellschaft. 

 1982 – Membro do júri que selecionou os primeiros juristas portugueses para o Conselho das 
Comunidades Europeias. 

 1984 a 1986 - Regência da cadeira de "Política e Direito Social" do Curso de Estudos Europeus 
da Faculdade de Direito de Coimbra. 

 1985/86 e 1990/92 –Colaboração na atividade docente do Instituto de Medicina Legal de Coim-
bra. 

 1990 – Professor Auxiliar da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra. 

 1994 – Professor Visitante da Universidade Autónoma de Madrid. 

 1995/96 e 1996/97 – Presidente do Conselho Pedagógico da Faculdade de Direito. 

 1996 – Professor Associado da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra. 

 Desde 2001 - Membro do Conselho Diretivo do “Centro de Direito Biomédico” da FDUC. 
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 2002 – Professor Catedrático da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra. 

 De 2004/05 a 2007/08 - Professor, em regime de colaboração, da Faculdade de Direito da Uni-
versidade do Porto. 

 2008-2010 – Coordenador do III Ciclo de Estudos da FDUC. 

Entre 2010 e 2022 – Avaliador da A3ES. 

Desde 2014/15 até ao 2.º Semestre letivo de 2020-2021 – Professor Catedrático da FD da Uni-
versidade Lusófona do Porto e Diretor do 2.º Ciclo de Estudos da mesma Universidade. 

Áreas de Interesse  

Direito Civil, em especial Direito das Obrigações (Contratos, Responsabilidade Civil e Garantias 
das Obrigações). 

Direito Bancário e Mercado de Capitais. 

Direito dos Seguros. 

Direitos Fundamentais e Direito Privado. 

Direito da Saúde e Farmacêutico. 

Direito Comercial e Societário. 

 Experiência de Orientação 

Para além da orientação de um grande número de dissertações de mestrado e doutoramento 
nas Universidades de Coimbra, Porto, Macau e Luanda (Universidade Agostinho Neto), foi Res-
ponsável pela investigação do team português no âmbito da Research Training Network (RTN) 
Fundamental Rights And Private Law In The European Union, cujos trabalhos se desenvolvem 
entre Outubro de 2002 e o final de Setembro de 2006 (Contrato n.º HPRN-CT-2002-00228; 
www.cordis/lu/improving/ networks/home.htm). 

Coordenação de uma das “tarefas” no âmbito do Projeto de Investigação PTDC/CPJ-
JUR/111133/2009, promovido pelo Centro de Direito Biomédico da FDUC e financiado pela FCT, 
com o título “Para um quadro legal de Responsabilidade Médica menos agressivo, mais eficaz e 
mais favorável à redução do erro médico”. 

Experiência Internacional – Participação em Projetos 

Entre 1982 e 1985, participação no projeto da European Science Foundation sobre "Responsabi-
lidade Médica na Europa Ocidental", tendo elaborado a parte de direito civil do relatório sobre 
a Responsabilidade Médica em Portugal, public. em sep. do BMJ n.º 332 e em Medical Respon-
sibility in Western Europe, edited by E. DEUTSCH and H. L. SCHREIBER, Springer Verlag, 1985; 

Em 1992, num projeto patrocinado pela Comissão das Comunidades Europeias, sobre "Análise 
do Genoma Humano" (Centro de Direito Biomédico da FDUC – “Institut für Arzt und Arztenei-
mittelrecht der Universität Göttingen”, Genome Analysis, Legal Rules-Practical Application, Re-
ports of the workshop 11th - 14th June 1992 - under de auspicies of the Commission of the Eu-
ropean Communities -, Coimbra, 1994; 

http://www.cordis/lu/improving/%20networks/
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A investigação do European Group on Tort Law (grupo de Tilburg-Viena) prolongou-se por vários 
anos. Antes da publicação dos Principles of European Tort Law, Text and Commentary, Springer, 
Wien – New York, 2005 (onde aparece também uma versão portuguesa dos “Princípios”), foram 
publicados 10 volumes (pela Kluwer Law International, The Hague), que abordaram aspetos par-
celares, em diversos dos quais existiu colaboração. 

A investigação levada a cabo pelo European Civil Code Group (também financiado pela Fundação 
Calouste Gulbenkian) prolongou-se por diversos anos, tendo este investigador participado na 
qualidade de “Coordenador nacional”. Os “trabalhos preparatórios” dos Principles, Definitions 
and Model Rules of European Private Law, Draft Common Frame of Reference (DCFR), Outline 
Edition,  Edited by Chr. von BAR, E. CLIVE and H. SCHULTE-NÖLKE, Sellier, Munich, 2009, ocupam 
aproximadamente 6.000 páginas. 

Em relação com o projeto de investigação anterior, teve lugar em Coimbra um International 
Symposium on A Civil Code for Europe, cujas comunicações estão publicadas em Um Código Civil 
Para A Europa /A Civil Code  for Europe / Un code  Civil pour L’Europe, Universidade de Coimbra 
– Coimbra Editora, 2002. 

A colaboração no Trento Project on the Common Core of European Private Law teve lugar com 
respeito à matéria dos “Danos Puramente Patrimoniais” (Pure economic loss in Europe / ed. 
Mauro Bussani, Vernon Valentine Palmer, Cambridge University Press, 2003, Portuguese Re-
port). 

O projeto de investigação da RTN Fundamental Rights And Private Law In The European Union 
desenvolveu-se entre 2002-2006.Os resultados estão publicados em Fundamental rights and 
private law in the European Union / ed. Gert Brüggemeier, Aurelia Colombi Ciacchi, Giovanni 
Comandé, 1st ed., Cambridge University Press, 2010, 2 vols. (do prefácio consta a qualidade 
deste investigador como coordenador e responsável científico pelo team português). 

A investigação do Groupe de Recherche Européen sur La Responsabilité Civile et  l'Assurance 
(GRERCA) concretiza-se principalmente na publicação Le Droit Français De La Responsabilité Ci-
vile Confronté Aux Projets Européens D’Harmonisation, Bibliothèque de L’institut De Recherche 
Juridique de La Sorbonne-André Tunc, TOME 36, Avant-propos de Patrice JOURDAIN, IRJS Edi-
tions, 2012,  tendo publicado um capítulo com o título «Définition de la causalité dans les projets 
nationaux », pp. 369-389 (estudo publicado também em língua portuguesa, no Brasil, na Revista 
do Direito do Consumidor, ano 20, 2011, n.º 78, 161-188. 

 

Projetos de Reforma Legislativa 

Além da participação nos trabalhos para a adaptação do Código Civil de 1966 aos princípios da 
CRP (1976), como Assessor, 

Realizou, em 1982, para o Ministério da Justiça, um estudo sobre a alteração dos arts. 508 e 510 
do Código Civil (“Alteração dos Limites da Responsabilidade pelo Risco”, separata do Boletim do 
Ministério da Justiça n.º 331) e, em 1989, 

Fez parte da comissão encarregada pelo MJ da elaboração do projeto de diploma sobre a In-
demnização pelo Estado das Vítimas de Crimes Violentos (DL n.º 423/91, de 30 de outubro). 
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Júris de provas de doutoramento no estrangeiro. 

a) Membro do júri das provas de doutoramento (“PhD committee”) de Andrea PINNA, que apre-
sentou uma dissertação sobre “The Obligations to Inform and to Advise, A Contribution to the 
Development of European Private Law”, Bloom Juridische uitgevers, Den Haag, 2003. As provas 
tiveram lugar a 27 de outubro de 2003, na Faculdade de Direito da Universidade de Tilburg (Ho-
landa). Partindo da iniciativa do professor Maurits Barendrecht, a nomeação oficial verificou-se 
por “despacho” (decree) do Doctorate Board da Universidade, de 24 de junho de 2003. 

b) Arguente no Doutoramento Europeu do prof. Alberto RUDA GONZÁLEZ, que teve lugar na 
Faculdade de Direito da Universidade de Girona no dia 5 de junho de 2006. A dissertação versou 
sobre o tema "El daño ecológico puro" (Thomson Aranzadi, 2008; ISBN: 978-84-8355-513-2; 736 
páginas).  

O júri (“Tribunal”) teve a seguinte composição: Pablo Salvador Coderch (Presidente); Jorge Fer-
reira Sinde Monteiro (Vocal 1º); Fernando A. Pantaleón Prieto (Vocal 2º); Bernhard A. Koch (Vo-
cal 3º); Antonio Cabanillas Sánchez (Secretario). 

Associações científicas internacionais. 

É membro correspondente da Academie Internationale de Droit Comparé / International Aca-
demy of Comparative Law (AIDC / IACL). 

É membro da Deutsch-Lusitanische Juristen Vereinigung e. V. 

Conselhos de redação de revistas. 

Pertence ao corpo redatorial da Revista de Legislação e Jurisprudência. 

Pertenceu à Comissão de Redação da publicação periódica Cadernos de Direito Privado desde a 
sua fundação até 2012. 

Diretor da Revista da Faculdade de Direito e Ciência Política entre 2016 e 2019. 

Prémios e distinções 

Em 1972, após ter completado o curso complementar de ciências jurídicas, foram-lhe atribuídos 
pela Faculdade de Direito os prémios da Fundação Eng. António de Almeida e Prof. Doutor An-
tónio de Oliveira Salazar. 

Comunicações (destaques) 

Participação em ações de formação do Centro de Estudos Judiciários 

2012.04.19 – Responsabilidade Civil Médica 

2013.04.05 – Os danos pessoais nos acidentes de trânsito: a legislação europeia e o direito por-
tuguês 

2018.01.26 (Porto) – Os danos puramente económicos 
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Outros 

2018.10.29 – intervenção na FDUP sobre Contrato-promessa e a proteção da parte mais fraca. 

2019.04.09 – em conferência promovida pela APS, intervenção sobre Evolução dos Critérios para  
Definição da Responsabilidade do Estado em Caso de Dano Corporal 

 

 Publicações 

  

A) De tipo monográfico 

•           Reparação dos Danos em Acidentes de Trânsito. Um estudo de Direito Comparado sobre 
a Substituição da Responsabilidade Civil por um novo Seguro de Acidentes de Trânsito, Coimbra, 
1974 (204 págs.). 

•           Estudos sobre a Responsabilidade Civil, Coimbra, 1983 (inclui os estudos "Responsabili-
dade Civil, Introdução", e "Responsabilidade por Culpa, Responsabilidade Objetiva, Seguro de 
Acidentes" - 318 págs.). 

•           Responsabilidade por Conselhos, Recomendações ou Informações, Coimbra, 1989 (dis-
sertação de doutoramento, 585 págs. de texto). 

•           Insurance Law, Portugal (em col. com M. J. RANGEL DE MESQUITA), Suppl. 32 (August 
2009), International Encyclopaedia of Laws, Kluwer Law International, The Netherlands. 

  

B) Outros estudos 

•           Análise Económica do Direito, sep. do Bol. da Fac. de Dir. da Univ. de Coimbra LVII, Coim-
bra, 1982 (5 págs.). 

•           Alteração dos Limites Máximos da Responsabilidade pelo Risco, sep. do Bol. Min. da Just. 
n.º 331 (Dezembro de 1983; 41 págs.). 

•           Reparação dos Danos Pessoais em Portugal - A Lei e o Futuro (considerações de lege 
ferenda a propósito da discussão da «alternativa sueca»), sep. da Col. deJur., 1986, Tomo IV, 
págs. 5-13/ “Compensation for Personal Injury in Portugal - The Law and the Future; considera-
tions de lege ferenda à propos the discussion of the swedish alternative”, in Compensation for 
Personal Injury in Sweden and other Countries, Juristfoertlaget, Stockholm, 1988, págs. 381-392. 

•           “Aspectos Particulares da Responsabilidade Médica”, in Direito da Saúde e Bioética, Lis-
boa, Lex, 1991, págs. 134-152. 

•           “La Responsabilité Civile des Constructeurs”, in La Responsabilité des Constructeurs, Tra-
vaux de l’Association Henri Capitant, Tome XLII (1991), Paris, Litec, 1993, 197-202. 
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•           « Haftung des Dienstleistenden, Der EWG-Richtlinienvorschlag und das portugiesische 
positive Recht », in Mannheimerrechtswissenschaftliche Abhandlungen, Band 14, Haftung der 
Dienstleistungsberufe, Natürliche Vielfalt und europäische Vereinheitlichung, Hrsg. von Erwin 
DEUTSCH und Jochen TAUPITZ, Heidelberg, C. F. Müller, 1993, 127-135. 

•           “Genome Analysis and Civil Liability in Portugal”, in Genome Analysis, Legal Rules-Practi-
cal Application, Reports of the workshop 11th - 14th June 1992 (under de auspicies of the Com-
mission of the European Communities), Coimbra, 1994, págs.331-341. 

•           “Manuel de Andrade und der Einflu des BGB auf das Portugiesische Zivilgesetzbuch von 
1966”, in Auf dem Wege zu einem  gemeineuropäischen Privatrecht - 100 Jahre BGB und die 
lusophonen Länder, Symposium in Heidelberg, 29.-30.11.1996, E. JAYME / H.-P. MANSEL 
(Hrsg),  NomosVerlaggesellschaft, Baden-Baden, 1997 (versão portuguesa na Rev. Leg. Jur., Ano 
132º, págs. 34-41 e 69-76). 

•           “Responsabilidade por Informações face a Terceiros”, Dereito, Revista Xurídica da Uni-
versidade de Santiago de Compostela, vol. 7, N.º 1, 1998, págs. 203-228 (=BFD LXXIII, 1997, págs. 
35-60). 

•           “Portuguese Report”, in  The Limits of Expanding Liability, Eight Fundamental Cases in a 
Comparative Perspective, Ed. by J. SPIER, Kluwer Law International, The Hague-London-Boston, 
1998, pp. 173-187 (= “Hipóteses Típicas de Responsabilidade Civil”, Rev. Jur. Univ. Moderna, 
1998, 1 s.). 

•           “Proposta de Diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho Relativa à Venda e às Ga-
rantias dos Bens de Consumo”, Revista Jurídica da Universidade Moderna (RJUM), ano I (1998), 
pp. 461 s. 

•           “Direito Privado Europeu – Assinatura Eletrónica e Certificação (A Diretiva 1999/93/CE e 
o DL n.º 290-D/99, de 2 de Agosto)”, Revista de Legislação e Jurisprudência, Ano 133º, n.º 3918 
(Jan. de 2001), págs. 261-272 (=Direito da Sociedade da Informação, Vol. III, Coimbra Editora, 
2002, págs. 109 s). 

•           “Manuel de Andrade, a «Europeização» do Direito Privado e o Desafio de um Código Civil 
Europeu”, in Ciclo de Conferências em Homenagem Póstuma ao Professor Doutor Manuel de 
Andrade promovido pelo Conselho Distrital do Porto da OA, Almedina, 2002, págs. 43 s. 

•           “Conclusões” in Um Código Civil Para A Europa, Universidade de Coimbra-Coimbra Edi-
tora, 2002 págs. 291 s. 

•           “Responsabilidade civil: o novo Código Civil do Brasil face ao direito português, às refor-
mas recentes e às atuais discussões de reforma na Europa”, in Il Nuovo Codice Civile Brasiliano 
(a cura di Alfredo CALDERALE), Giuffrè, Milano, 2003, págs. 305-318 (=Revista Brasileira de Di-
reito Comparado, n.º 23, págs. 153-166). 

•           “Culpa in contrahendo”, in Cadernos de Justiça Administrativa, n.º 42 (Novembro/ De-
zembro 2003), págs. 5-14. 

•          “Portuguese report”, in Pure Economic Loss in Europe, Edited by Mauro BUSSANI and 
Vernon V. PALMER, Cambridge University Press, 2003. 
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•           “Acidentes rodoviários”, in O Direito e a Cooperação Ibérica, Iº Ciclo de Conferências, 
Campo das Letras, Porto, 2004, págs. 285-295. 

•           “Proteção dos Interesses Económicos na Responsabilidade Civil por Dano Ambiental”, in 
A Tutela Jurídica do Meio Ambiente: Presente e Futuro, Studia Iuridica – 81, Colloquia – 13, Uni-
versidade de Coimbra / Coimbra Editora, 2005, págs. 133-156. 

•           “Rudimentos da Responsabilidade Civil”, Revista da Faculdade de Direito da Universidade 
do Porto, Ano I – 2005, pás. 349-390. 

• “Responsabilidade Delitual. Da Ilicitude”, in Comemorações dos 35 anos do Código Civil 
Português, Vol. III, Direito das Obrigações, Coimbra Editora, 2007, págs. 453-481. 

•           « Définition de la causalité dans les projets nationaux », in Le Droit Français De La Res-
ponsabilité Civile Confronté Aux Projets Européens D’harmonisation, Bibliothèque de L’institut 
De Recherche Juridique de La Sorbonne-André Tunc, TOME 36, Avant-propos de Patrice JOUR-
DAIN, IRJS Editions, 2012, 369-389 (versão portuguesa com uma introdução sobre o GRERCA in 
Revista do Direito do Consumidor - Brasil -, ano 20, 2011, n.º 78, 161-188). 

•            “Acidentes de Viação: Evolução do Regime da Responsabilidade Civil em Portugal e Ma-
cau”, publicação do  Centro de Formação Jurídica e Judiciária da Região Administrativa Especial 
de Macau, 2012. 

•           “Direito dos Seguros e Direito da Responsabilidade Civil - Da Legislação Europeia sobre o 
Seguro Automóvel e sua repercussão no regime dos Acidentes Causados por Veículos. A propó-
sito dos Acórdãos Ferreira Santos, Ambrósio Lavrador (e o.) e Marques de Almeida, do TJUE”, 
Revista de Legislação e Jurisprudência, Ano 142.º, N.º 39777 (novembro-dezembro 2012), pp. 
82-131. 

•            "Responsabilidade por Conselhos, Recomendações ou Informações nas Codificações Eu-
ropeias e Lusófonas", Publicação das Comunicações apresentadas nas Jornadas de Coimbra e 
Hamburgo (2012 e 2013) da Deutsch-Lusitanische Juristen Vereinigung e. V. (MÜLLER_BROM-
LEY, S., Herausgeber, Schriften zum Portugiesischen und Lusophonen Recht, Vol 7, p. 69-84), No-
mos Verlagsgesellschaft, Baden-Baden, 2014. 

•             “ INCOTERMS 2010”, Revista da Faculdade de Direito da Universidade Lusófona do Porto 
(ISSN: 2182-6994), Vol. 6 N. 6 (2015) , pp. 2 a 11. 

•            TRSTENJAK, V. / WEINGERL, P. (Editors), The Influence of Human Rights in Private law, 
Ius Comparatum - Volume 15, Part II, National Reports, pp. 484-533 (Coordenação), Springer, 
Heidelberg, 2016. 

•            “Danos Puramente Patrimoniais. A propósito do caso ACP v. Casa da Música/Porto 2001, 
SA., in Colóquio de Direito Civil de Santo Tirso, O Código Civil 50 amos depois; Balanço e Perspe-
tivas, Coordenação de GUEDES, Agostinho C. / OLIVEIRA, Nuno P. de – Coimbra, Almedina, 2017, 
págs. 457-487. 

•          “Obrigação de Segurar, Responsabilidade Civil e Direito de Regresso do Fundo de Garantia 
Automóvel, Breves Observações ao Ac. STJ de 08.11.2018”, Revista da Faculdade de Direito e 
Ciência Política da ULP, n.º XII (2018), págs. 114-148. 



Jorge Sinde Monteiro 
 

9 
 

•       “Direito dos Seguros e Direito da Responsabilidade. Por um Aperfeiçoamento Judicial da 
Proteção das Vítimas do Trânsito Rodoviário, Parte I: Direito dos Seguros, na RLJ Ano 152.º - 
setembro-outubro 2022 -, N.º 4036, págs. 14-50, e Parte II: Direito da Responsabilidade, no N.º 
4037, novembro-dezembro 2022 -, N.º 4037, págs. 82-114. 

Tem no prelo: 

1) Um livro com o título Acidentes de Viação, Adaptação do Código Civil à Legislação e Jurispru-
dência da União Europeia (saída prevista para abril de 2024); 

2) Um artigo a publicar no livro de homenagem ao Doutor PINTO MONTEIRO com o título “Pro-
cessos de Questões Prejudiciais de Portugal em Matéria de Acidentes de Trânsito”. 

Trabalhos em colaboração 

•           Em colaboração com o Doutor Jorge FIGUEIREDO DIAS: Responsabilidade Médica em 
Portugal, sep. do Boletim do Ministério da Justiça n.º 332 (Jan. de 1984), págs. 21-84/ “Medical 
Responsibility in Portugal”, in Medical Responsibility in Western Europe, Springer-Verlag, Berlin 
(...), 1985, págs. 513-554, e 

            "Responsabilidade Médica na Europa Ocidental, Considerações de lege ferenda", Scientia 
Juridica, Tomo XXXIII, 1984, págs. 100-107. 

•           Em colaboração com Rui MOURA RAMOS e Heinrich Ewald HÖRSTER: Deliktsrecht in Eu-
ropa, “Landesbericht Portugal”, Hrsg. von Christian von Bar, Carl Heymanns Verlag, Köln (...), 
1993. 

•           Em colaboração Almeno de SÁ, “Das portugiesische ABG-Gesetz und die Umsetzung der 
EG-Richtlinie über missbräuchliche Klauseln in Verbraucherverträgen” (Karlsruher Forum, 1997, 
págs. 121 s. = BFD LXX, 1997, 173 s). 

•           Em colaboração com André DIAS PEREIRA, Relatório de Portugal em Zivilrechtliche Re-
gelungen zur Absicherung der Patientenautonomie am Ende des Lebens, Herausgegeben von Jo-
chen TAUPITZ, Springer Verlag, Berlin/ Heidelberg/ New York, 2000, 819-865, 

 "Surety Protection in Portugal", Protection of Non-Professional Sureties in Europe: For-
mal and Substantive Disparity, Aurelia Colombi CIACCHI (ed.), Nomos Verlag, Baden-Baden, 
2007, 231-245, e 

            “Report of Portugal”, in Regulating Unfair Banking Practices in Europe, The Case of Per-
sonal Suretyships, Edited by A. Colombi CIACCHI and Stephen WEATHERILL, Oxford University 
Press, Oxford, 2010, 453-467 (= Boletim da Faculdade de Direito, Vol. XXXI, 727-746). 

•           Em colaboração com COSTA ANDRADE, FARIA COSTA e André DIAS PEREIRA, Relatório 
de Portugal em Freedom and Control of Biomedical Research, The Planned Revision of the Dec-
laration of Helsinki, Ed. by Erwin DEUTSCH and JochenTAUPITZ, Springer Verlag, 2000, 149 s. 

•           Em colaboração com Paulo VIDEIRA HENRIQUES, “Stiftungen im portugiesischen Recht”, 
in Stiftungsrecht in Europa, Herausgegeben von Klaus J. HOPT und Dieter REUTER, Carl Hey-
manns Verlag, Köln, 2001, 441-454. 



Jorge Sinde Monteiro 
 

10 
 

•           Em colaboração com Maria Manuel VELOSO, Country Report “Portugal” in Cases on Med-
ical Malpractice in a Comparative Perspective, edited by Michael FAURE and Helmut KOZIOL, 
Springer, Wien – New York, 2001, págs. 172-187, e 

“Liability for Damage Caused by Others under Portuguese Law”, in Unification of Tort 
Law, Liability dor Damage Caused by Others, J. SPIER (ed.), Kluwer Law International, The Hague 
/ London / New York, 2003, págs. 199-215, e 

Catastrophic Harms, “Portuguese Report to the XVIII International Congress of Compar-
ative Law”, Washington, 2010, in Boletim da Faculdade de Direito, Vol. LXXXVI (Coimbra, 2010), 
563-592. 

•           Em colaboração com Paulo MOTA PINTO e Gisela KERN, “Die (Antidiskriminierungs-) 
Richtlinien 2000/78/EG und 2000/43/EG und Ihre Umsetzung in portugiesisches Zivilrecht”, 
VersR 2005, 189-198. 

•           Em colaboração com F. CASSIANO DOS SANTOS, “Carta de Patrocínio, Relação de Grupo 
e Providências de Recuperação de Empresa”, RLJ Ano 137.º, N.º 3947, págs. 65-76. 

•          Em colaboração com Olívia Marcelo Pinto de OLIVEIRA, “Responsabilidade civil e débito 
conjugal: breve análise do dano imaterial pela quebra do dever sexual no direito português e 
brasileiro”, Revista Jurídica Cesumar (on line), Vol. 13 (2013), N.º 1, pp. 33-73. 

•          Em co-autoria com MENDES, Mário e RIBEIRO, J. Sousa, Relatório do Conselho constituído 

pelo Despacho N.º 9599-B/2017 ao abrigo da Resolução do Conselho de Ministros N.º 157-

C/20171 - Fixação dos critérios a utilizar para cálculo das indemnizações a pagar pelo Estado aos 

titulares do direito à indemnização por morte das vítimas dos incêndios que deflagraram em 

Portugal Continental nos dias 17 de junho e 15 de outubro de 2017, Publicado no Diário da Re-

pública, 2.ª Série, N.º 231, de 30 de novembro de 2017, pp. 27202 - (4) a 27202 - (7), e  

Relatório do Conselho Constituído pelo Despacho N.º 9599-B/2017 (Ao Abrigo da RCM 

N.º 157-C/2017) nos Termos e para os Efeitos da RCM N.º 179/2017 - Fixação dos titulares do 

direito à indemnização a pagar pelo Estado por ferimentos graves em resultado dos incêndios 

florestais ocorridos nos dias 17 a 24 de junho e 15 e 16 de outubro do ano transato, bem como 

dos critérios a utilizar para o cálculo das respetivas indemnizações, Publicado no DR 2.ª série n.º 

45, de 5 de março de 2018, pp. 6810-(2) a 6810-(7). 

  

C) Anotações, pareceres 

•           Acidentes de Viação, Anotação ao Assento n.º 1/80, sep. do vol. LVII (1981) do Bol. da 
Fac. Dir. da Univ. de Coimbra, Coimbra, 1982 (12 págs.). 

•           “Actos de Gestão Pública, Erro de Tratamento Médico em Hospital”, Col. de Jur., 1986, 
Tomo IV, págs. 47-51. 

•           “A Responsabilidade Civil da Administração Pública: Despejo Sumário – Culpa”, Scientia 
Juridica, T. XLII, 1993 (n.ºs 241/213), págs. 25-41. 
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•           Em colaboração com Almeno de SÁ: “Concessão de Crédito e Deveres de Informação” 
(Revista da Ordem dos Advogados, ano 56 II, 1996, 727-759), e 

            “Do Combate a uma OPA em Curso”, Revista Jurídica da Universidade Moderna, Ano I, n.º 
1 (1998), págs. 407-459. 

•           “Acidente na auto estrada provocado pelo atravessamento de um animal”, anot. ao Ac. 
do STJ de 17 de Fevereiro de 1996, na Revista de Legislação e Jurisprudência, Anos 131º, págs. 
48-50, 106-113, 378-380, e 132º, págs. 28-32, 60-64, 90-96. 

•           “Acidentes na autoestrada – natureza e regime de responsabilidade da concessionária”, 
anot. ao Ac. do STJ de 17 de Fevereiro de 2000 e Sentença do Juiz do 3º Juízo de Competência 
Especializada Cível do Tribunal da Comarca de Santo Tirso,  de 2 de Maio de 1996, na Revista de 
Legislação e Jurisprudência, Ano 133º, págs. 27-32 e 59-66. 

•           “Responsabilidade por informações”, anot. ao Ac. do STA de 3 de Junho de 1998, in Ca-
dernos de Justiça Administrativa, n.º 36 (Novembro / Dezembro de 2002), págs. 21-24. 

•           “Seguro automóvel obrigatório. Direito de regresso”, anot. ao Acórdão de Uniformização 
de Jurisprudência (STJ) n.º 6/2002, de 28 de Maio, Cadernos de Direito Privado, n.º 2 (Abril / 
Junho 2003), págs. 40-52. 

•           “Pactos Familiares, Perícia Contratual e Avaliação de Empresas”, CJ STJ, 2002 III, págs. 
5-29. 

•           “Ofensa ao crédito ou ao bom nome, «culpa de organização» e responsabilidade da em-
presa”, anotação ao acórdão do Tribunal de Relação de Lisboa de 1 de Dezembro de 2008, Rev. 
Leg. Jur., Ano 139.º, n.º 3959 (Novembro-Dezembro 2009), págs. 126-136. 

•           «Venda CIF, Contrato de Transporte Marítimo e Seguro de Carga; sobre a qualidade de 
“Segurado”», na Revista de Legislação e Jurisprudência, Ano 141.º, N.º 3971 (Nov./Dez. 2011), 
105 a 132. 

•           em colaboração com ALMENO DE SÁ, “A  Responsabilidade civil da pessoa coletiva pelos 
atos dos seu representantes”, Revista de Legislação e Jurisprudência, Ano 140.º, N.º 3966 
(Jan./Fev. 2011), 188-204. 

   

D) Traduções 

•           “A Apreciação da Constitucionalidade do Direito Comunitário numa Nova Decisão do Tri-
bunal Constitucional Alemão”, Assuntos Europeus, n.º 3/1982, págs. 467-474 (estudo da autoria 
de Rolf. C. RADTKE, do Instituto Max-Planck para o Direito Estrangeiro e o Direito Internacional 
Privado, de Hamburgo). 

•           Em conjunto com Heinrich Ewald HÖRSTER: 

a)         “A Lei Alemã para a Regulamentação do Regime das Condições Negociais Gerais”, Rev. 
de Dir. e Econ., ano V (1979), págs. 417-441. 
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b)         Disposições legais atinentes ao Direito Delitual português, incluídas (em versão bilingue) 
em Deliktsrecht in Europa, cit. supra (quanto às disposições atinentes ao Direito Internacional 
Privado e ao Reconhecimento das Sentenças Estrangeiras, também com a colaboração de Rui 
MOURA RAMOS). 

•           Em conjunto com André DIAS PEREIRA: tradução portuguesa dos “Princípios de Direito 
Europeu da Responsabilidade Civil”, in  European Group on Tort Law, Principles of European Tort 
Law- Text and Commentary, Springer, Wien – New York, 2005, 251-257. 

   

E) Recensões 

Na Rev. de Dir. e Economia 

•           Ano V (1979), n.º 1, págs. 235-241, de em estudo de Hans Stoll sobre La Nueva Legge 
della Repubblica Federale Tedesca sui Contratti di Adesione; 

•           nas págs. 241-254, do livro de Hein Koetz, Sozialer Wandel im Unfallrecht, Karlsruhe/Hei-
delberg, 1976; 

•           no nº 2, págs. 453-459, de Eike von Hippel, Grundfragen der Sozialer Sicherheit, Tübingen, 
1979. 

•           Anos 6/7 (1980/1981), págs. 395-403, do Relatório de Hans-Leo Weyers ao 52. Deutschen 
Juristentag sobre a reforma do direito médico (München, 1978). 

•           Anos X/XI (1984/1985), págs. 443-447, da Habilitationsschrift de Michael R. Will, Quellen 
erhöhter Gefahr, München, 1980. 

•           Ano XV (1989), da colectânea de estudos Compensation for Personal Injury in Sweden 
and Other Countries, Stockholm, 1988 (colóquio de Uppsala). 

 Na Revista da Faculdade de Direito da ULP 

•            Denise Oliveira CEZAR, Pesquisa com Medicamentos, Aspectos Bioéticos, Editora Saraiva, 
S. Paulo, 2012 (341 págs.), RFDCP, Vol. VII (2016), 214-220. 

F) Crónicas 

•           "Seguro de Responsabilidade Civil Automóvel - Nova Diretiva Comunitária", na Rev. de 
Dir. e Econ., ano IX (1983), 363-365. 

•           Dano Corporal – um roteiro do direito português, na RDE XV, 1989, 449-454. 

   

G) Apreciação de provas académicas 

•           Equivalência ao grau de Mestre, Relatório (Tânia da Silva Pereira, Contrato Estimatório), 
BFD, vol. LXVIII, págs. 401-414. 
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•           Parecer sobre a dissertação de Pedro Frölich-Pereira (Die Haftung für fehlerhafte Pro-
dukte nach portugiesischem Recht), BFD, vol. LXIX (1993), págs. 621-625. 

   

H) Discursos 

•           Petição de Grau, na cerimónia de imposição das insígnias doutorais a Jorge Ferreira Sinde 
Monteiro, Manuel Henrique Mesquita, Fernando Alves Correia e João Calvão da Silva, BFD, vol. 
LXVIII, págs. 435-436. 

 •           Elogio do Apresentante, Prof. Dr. Rui de Alarcão (Magnífico Reitor da Universidade de 
Coimbra), na cerimónia do doutoramento honoris causa do Dr. Mário Soares (19 de Janeiro de 
1997), BFD, vol. LXXIII, págs. 371-380. 

 


